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PRocuRADoRrA GERAL oo uuNrcipro

PARECERJURÍDICO
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES E
CoNTRAToS. PARECER ACERCA DAs INFoRMAÇÕES
CoNTIDAS No BoJo oo oniclo n. zoeizozs.
coNTRATAÇÂo DIRET^. rNrxtcrstitD^DE.
coNTRATAÇÀo, EM cARÁTER ExcLusrvo. DE
EMPRESA REPRESENTANI'E DO GRUPO .SORRISO

MARoro" PARA A REALtzAÇÃo DE
APRESENTAÇÂo DURANTE o EvENTo *FESTÍVAL
DE ÍNVERNO DE GARANIIUNS*. LEGALIDADE. ART.
74, INCISO II. DA LEI N" I4.I33/2I. DECRETO N'
049 t2023. POSStBILtDADE.

- DAS CONSIDERÁÇOES INICIAIS

consoante dispõe o art. 4", inc. I, e 6', inc. I da Lei ordinrária Municipal n" 5.14g, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao procurador Geral a emissão de perecere sobre o
interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgâos da

administraçào direta do Município.

A vista disso, o parecer jurídico, nas palavras de Hely Lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto, scm quc haja vinculaçào ao scu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representado pelo procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido, este paÍcccr é cmitido sob o prisma cstritamente jurídico, abstendo-sc

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico'administrativa relacionados a valores c quantitativos, em virhrdc de carecer dc

co,llpetência pala tal desiderato. Ademais, é inrperativo destacar que este pal.ecer osteota

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisào desta procuradoria.

I - DOS FATOS

A Procuradoria Ceral do Município de Garaúuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura dcste Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

I MLIRILLUS, Hely Lopcs. Dircito Administntivo Brrsilciro - 42. ed. - Sâo paulo: Matheiros, ?016
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Alhino, solicitando a análise e emissão de parecer acerca da possibilidade de ContÍâlação

Direta por meio de Inexigibilidade de Licitaçio n" 02712025 e Processo Administrativo n"

03112025, mediante solicitação contida no Oficio n' 20612025, recebido em 2l de maio de

2025.

No prescntc caso, conformc informaçõcs fomccidas pcla Sccretaria de Cultum,

busca-se a contratação do gnrpo SORRISO MAROTO para compor a grade de programaçào

do Festival de lnvemo de Garaúuns, evento de relevante importância para o Município. O

evento tem como finalidade fomentar e fortalecer a culh:ra local, promover o turismo e

impulsionar a economia, além de proporcionar entretenimento e lazer à população. para unto,

a escolha da atração fundamenta-se na sua consagração no cenário musical nacional, bem

como no recoúecimento da critica especializada e na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realização do Festival de Inverno de

Garaúuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6u, assegura

o direito ao lazer, e no artigo 215, determina que o Estado deve garantir opleno exercício dos

direitos culturais c o acesso às fontcs da cultura nacional, alem de apoiar e inccntivar a

valorização e a difusão das manifestações culturais.

No que se refere à escolha, o gÍupo aÍísrico retromencionado, segundo a Secretaria de

cultura, possui notoriedade nacional, sendo amplamente reconhecido poÍ suils trajetórias e

consagraçôes em grandes eventos. conforrne documentos colacionados aos autos. além da

repercussão de suas músicas em plataformas digitais.

De acordo com a justificativa ancxa, a contralaçào da fi_rrmação musical Sorriso

Maroto para o Festival de lnvemo de caranhuns, se justifica por sua trajetória consolidada e

relevância no cenário da música popular brasileira. com mais de 25 (vinte e cinco) anos de

carreira, o grupo é considerado um dos maiores cxpoentcs do pagodc contcmporânco, com

destaque paÍa sua popularidade e qualidade musical, sendo reverenciados tanto pelo público

quanto pela critica especializada.

A Sccretaria de Cultura informa que o grupo artistico, formado cm meados da dócada

de 90 (noventa), no Rio de Janeiro, alcançou destaque nacional com músicas como "Sinais",

"Futuro Prometido", "Primeira Namorada" e "Assim rv'ocê Mata o Papai", consolidemdo um

cstilo póprio que mistura romantismo, carisma c sofisticação. Atém disso, o Sorriso Maroto
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tamhém tem se destacado intemacionalmente, com tltmês e apresentaçõ€s ern países como

Portugal e Estados Unidos, expandindo o pagode brasileiro a novos públicos e contribuindo

para a difusão da cultura nacional.

A Secretaria solicitante reforça que a referida atração no Festival de Invemo de

Garanhuns, rcpresenta um acréscimo valioso ao cvento, proporcionando divcrsidadc musical e

excelência artística, atendendo ao interesse público.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura também justifica a necessidade

da presente contÍatâção para a execução do evento, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei

no 14.133i2021, que autoriza a inexigibilidade de liciração para a conftlraçào do grupo de

artistas, Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a contratação em questão

visa formalizar a prestação de serviços do gnrpo: "SORRISO MAROTO", através da

empÍesa S.M. EVENTOS MUSICAIS LTDA, com CNPJ sob o n" 23.6i4.205/000 t -58, com

show no dia l3 de julho de 2025, pelo valor de R$450.000,00 (quatrocenros e cinquenta mil

reais).

Ncsse contcxto, a Sccrctaria dc Cultura informa quc a cscolha do grupo artístico se

justifica pela sua consagração nacional, impacto cultural e identificaçào entre suas obras

musicais com o público do evento. Sua presença garante a compatibiiidade do Festival de

lnvemo de Garanhuns com os anseios da populaçào. promovendo um evento dc alta qualirjade

artistica e grande relevância no cenário cultural.

Adicionalmente, a Secretaria de Cultura ressalta que a referida atrâção se consâgra

tanto pcla opinião pública quanto pcla crítica espccializada gozando tlc cxcclenrcs rcputaçôcs

e aceitação popular. As consagrações desses profissionais podem ser verificadas por meio de

registros documentais, como fotos, flyers, matérias jornalísticas e notas fiscais de

aprcsentaçõcs antcriores constantcs nos autos.

Desse modo, a Secretaria de Cultura frisa que o gnrpo anístico mencionado apresentou

a documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:

O grupo SORRISO MAROTO acostou o instrumcnto de

exc usl vidade oara todo o terri o nacional e o contrato social da

cÍnpÍcsa s.Iví. EVENTOS MUSICAIS LTDA, ondc o§ irtegrunte§ dr
banda fazem parte de seu quadro societário.
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Dessa forma, resla-se colnnrovada, de acordo com a doctrmentação ânexa. que a

empresâ estabelece-se, assim, como representante legal devidamente habilitada para conduzir

as negociações e formalizações contratuais, em estrita conformidade com as disposições

legais.

Ncssc interim, a Secrctaria de Cultura ressalta quo o montante total destinado à

apresentação do mencionado grupo no "Festival de Invemo de Garanhuns", mostra-se

condizente com a prática usual de meÍcado. Além disso, repÍssenta o melhor preço possível,

considerando que se trata de um grupo artístico consagrado nacionalmente pela critica

especializada e pela opiniào pública.

Importa salientar. conforrne enfatizado pela Secretaria de Cultura, que o valor

estabelecido para a contratação dâ atração mencionada é considerado razoável, tendo em vista

a comprovaçào de preços por meio das notas fiscais de apresentações anteriores acostadás aos

autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenra-se nào apenas na

compatibilidade do valor com as condições financeiras da Administraçào, mas também na

qualidadc da aprcsentação ofcrc',cida, na adequação aos custos rclativos à rcgião ondc o show

será realizado. Ademais, os valores refletem o grau de especialização exigido, considerando a

repumção profissionais, experiência e os conhecimentos necessários, compatíveis com a

dimensão e complexidade do serviço a ser contratado.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagametrto

seguirá os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

scrão suponadas por meio da Dotação orçamcnrária, dc acordo com a documcntação ancxa

aos autos.

Nessa perspectiva, a secretaria de cultura busca efetuar essa contratação respaldada

na Lci no 14.133/21, combinada com o Dccrcto n" M9/2023. Essc rcspaldo lcgal, conformc

evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestação expressa da autoridade

competente, que, como observado nos documentos apresentados, encontra-se formalizada.

Isto posto, demonstra-sc quc os autos aprcsentados foram rcgularmcnte formalizados e

encontram-se instmídos, no que importa à presente análise, até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.
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Para suhsicliar a análise do pedielo, foi colacionada a documentação a seguir: q)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Tcrmo de Refcrência; U) Pmposta

detalhada da empresa elencada; Q Notas fiscais de apresentações anteriores; Q Cópia de

demonstração das consagraçôes; g) Documentos da empresa; !) Justificativa e razão da

csoolha; g) Oficio n" 20ói2025-SECULT solicitando parecer jurídico e dcmais documcntos.

Era o que havia de interessante a relatat passo a fundamentar.

_ FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Na análisc da documentação submetida, torna-sc imperativo formular as scguintes

consideraçôes. É saliente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contratação em questão, não caracteúando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação tecnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de tegalidade, nos termos do Artigo

53, §4" da Lei rf l4.l33i2l'.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

especificas ou dos elementos que fundamentaram a decisào contratual no âmbito

tliscricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à veriÍicação da

confonnidade do procedimento com as nonnativas legais estabeiecidas.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideraçào aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratagão üreta por

meio de lnexigibilidade de licitação.

Nesse tocante, é pertinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbiro prorcedimenul,

o Art. 37, XXI, da Constituiçào Fedcralr estabclccc a impcrat.ividadc da realização de

procedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Püblico, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

^rt. 
37. A administraçào pública direta e indircta de qualquer dos Poderes da Uniào,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedeceú aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efiçiência e, tambénr, ao
seguinte:

']BRÁSII.l,ein"l4.t33,de0ldeAbritde202t.Lei de Licitações e contr.los Adminisrrdrivos Brasilia:
Planalto. [2021]. Disponívcl cm:
https:i/www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20l9-202212021ne l4133.htm#artt07. Acesso em: l0mai.2025.
'tsÍtAStL. [Constituiçâo (196E)]. Constituiçio da Repúblicr l'cderEtiyr do Brrsil. Brasília, DF: Presidente da
República, 1998. Disponívcl em: httpsJ^À,rÀ v.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicEo/constinricao.htm. Accsso
em: 30 mai. 2025.
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t...l
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào. as obras. wrviços, compras e
alicnações serão contratados mediantc processo de licitação pública que assegure
igualdade de condiçôes a todos os concorrent€s. com cláusulas que estabelêçam
obrigaçõcs de pagamcnto. manüdas as condiçôcs cfctivas da proposta. nos termos da
lei, o qual somente pcrmitiá a-s exigôncias de qualificação técnica c cconômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa perspectiva, entende-se que a realização da licitação é, como regra geral,

conditio sine qua non para a consecução da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os eventuais interessados, ass€gurando a obtenção da

proposta nuis vantajusa para a Adrlrinistração Pública, sornando u nrclhor prcço ao alcarrce

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no art. I I da Lei

dc Licitações n" 14.133121.

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à

regra, ao estabelccer rcssalvas para casos específicos previstos na legislação. Dt; acordo com a

doutrina de Tones (2024)a:

Quando a Lci prcvô hipótescs dc contrataçâo dir«a (dispcnsa e inexigibilidadc) é
porque admite que n.m sempre a realização do certamc lcvará à melhor çontrataçÀo
pela Administração ou que. pclo menos, a sujcição do negocio ao pÍoccdimcnto
formal e burocrático previsto pclo estatuto nào servc ao cficaz atcndimcnto do
interes.se público naquela hipótese especifi ca.

Com isso, em consonância com o art. 37, XXI da Constituiçào Federal, o legislador

contemplou situaçôes etn que a licitaçào se revelará inviável ou dispensável, facultando à

Administração P(rblica a celebração dc contrâtações diretas. sem a nccessidade de

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanaçâo de Carvalho Filho (2023, p. 219)5, é possível

apresentar uma definição de contratação dircta como "a cclcbração dc conÍÍato administrativo

sem a realizaçào de prévia licitaçào e, em consequência, sem o criterio seletivo que rege as

contiataçôes em geÍal, nos czsos enumerados na lei".

Enfatiza-se quc a contratação dircta pode scr cfctuada por mcio dc inexigibilidadc ou

dispensa de licitação. conforme previsto no aÍt.74 dd Lei n'14.133/2021. E imperativo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

I TORI{ES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitrçôes Públicrs Comentcdts. l5'ed.. rer'.. atual. e ampl. -
Sâo Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.

'CARVALHO FILHO, José dos §antos. Mrnust de dlÍrito adminlstratlvo. 37. cd. Barucri. sP: Atlas,2023. p.
719-222.
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Ness€ contexto, ohservemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes tennos:

Na inexigibilidade. ocorre a inviabilidade de competição, de mo<lo que, ainda quc o
administrador o dcscjassc, seria impossivel realizar o proccdimcnto ticitatório. Na
dispensa. diferentemeÍlte, ocore a possibilidade de competiçào, mas a lei deixa a
critério do administrador realizar a licitação ou fazcr a contrataçào dircta.

Sob esse àngulo, é fundamental salientaÍ que a inexigibilidade de licitação encontra-se

respaldada na consagÍaçào do gnrpo artístico a ser contratado- Nesse contexto, a naturcza

peculiaÍ e especializada do objeto conEatual, justifica a inviabilidade da competiçâo.

De plano, cunftrnne tlispõc o art. 74, incisu II, «la Lci n" 14.13312021, a licitaçãu e

inexigivel quando for verificada a inviabilidade de competição nos c.rsos que envolvam a

contrataçào de profissional do setor aíistico, que scja consagrado pcla critica espccializada

ou pela opinião pública:

Aí. 74. E inexigivel a licitaçôo quando inviável a compctiçâo, em especial nos casos
de:

t...1
ll - contràtação de profissional do setor anístico, diretamente ou por meio dc
emprcsário exclusivo, dcsde que consagrado pcla critica especializada ou pcla opiniâo
pública;

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotâdo em

estrita observância aos principios da legalidade, impessoalidade e eficiência, pÍoporcionando

a adcquada realizaçáo do objeto contratual diante das particularidadcs quc tornam a

cornpetiçào irnpraLicável.

Dessc modo, conformc análisc dos autos, almeja-sc a formalização da seguintc

contÊtação:

-SORRISO MAROTO", Íepresentado pela empresa S.M. EVENTOS MUSIC^IS

LTDA, com CNPJ sob o n" 23.674.205/0001-58. com show no dia l3 de julho de

2025, pelo valor de R§450.000,00 (quatrocentos c cinquenta nil reais).

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal dc 1988 atribui aos municipios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabelecido aÍ.
23, inciso Y abaixo delineado:

An. 23. É competência comum da União, dos Estados. do Distrito Federal c dos
Municípios:

tl
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V - proporclonar os melos de scesso à culturr, à c{ucação, à ciência. à
tecnologia, à pesquisa e à inovaçào; (gnfo nosso).

A participaçâo do gnrpo artístico no "Festival de Inverno de Garanhuns" e essencial,

considerando tratar-se de uma celebração que representa um evento tradicional do municipio

de Garanhuns-PE. A realização de um evento com a presença da atraçâo mencionada,

dcsempcnha um papcl crucial no cnriquccimcnto da vida cultural da população dc um

mmicípio.

O rcferido dispositivo constitucional consolida a responsabilidadc municipal no

fornento e prottoçào de ativitlades culturais quc eüriqueçalll a vivência da populaçào. No

presente caso, a contratação supracitada para o evento em apreço, alinha-se a cssa

prerrogativa" constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.

Ncssc cotttcxto, a Sccrclaria de Cultura furrtlarnerrta a presçlltc solicitação pcla

inexigibilidade de licitação para a devida contratação do gnrpo Sorriso Maroto. pautando-se

na excepcionalidade intrínseca dos atributos que os caracterizam, tendo em vista a

exclusividade e sua consagÍação nacional, tornando impraticável a comp€tição.

Dcssa fontta, ao analisar a llornrativâ lcgal referentu ao tcnra discutido, é pgssível

inferir que o legislador recoúece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico cm determinadas circunstâncias. Esse reconhccimcnto legal

ressalta a peculiaridade e subjetividade inerentes ao campo artístico, demandando uma

apreciação nrais flexivel s serrsível na avàliação dc propostas c talentos.

Neste Àspecto, ensina Justen Filho6:

A atividadc âíística consistc cm uma ernanação direu da pcrsonalidadc c da
criatividade humanas. Nessa medida, é impossivel verificar-se a identidâd€ dc
atuações. [...] Há caso,s em que a necessidado eslatal relaciona-se com o desempeúo
aíístico pÍopriamclle dito. Nào ss tratafií dc sclcrionaÍ o mclhor para atribuir-lhe
run destaque. mas de obter os préstimos de anistas para atender cÊía necessidade
pública. Ncsses casos, (oma-sc inviável a selcção através dc licitsçào, eis quc não
haveni criterio objetivo de julgamento. Será irnpossível identificar um ângulo único
e determinado para diferenciar as difqentes pcrformances artisticas. Dai a
caracterização da inviabilidade de competiçâo.

Dcstiaoa-se que a participação tlo grupo artístico no "Festival de Invemo tle

Garanhuns" nâo apenas possui o potencial dc atrair consideÍ:iívcl público, mas também

á TSTIIN FILHO, Maçal. ComeDtlrios à lci dc licitrçíes e cotrtrrtm rdoinistrativos. 14'ed. Sâo Paulo:
Dialêticâ. 2010.
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representa uma possibilidade para incrementar signi{icativamente a economia local. Além

disso, essa participação contribui de maneira substancial para a promoção e fortalecimcnto

das festiüdades culturais progtamadas. A consagnçào da referida formação musical

constitui-se, portanto, um fatoÍ de relevância incontestrlvel, jusúficando plenamente a opçào

pela inexigibilidade dc lioitação, considerando a impossibilidade prática dc cquiparar tal

proposta a outras no mercado, dado o reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteÍiormente, tal solicitaçâo encontra-s€

rcspafdada nos termos do art. 74, inciso II da Lei n' 14.133121. E como forma a

cornplcmentar, esú a redação rlo §2', il lilterri:

Aí. 74. É inexigível a ticitação quaado inviável a competiçâo, em sspeçial nos casos
de:

t...t
§2" Para Íins do disposto no inciso lI do crput deste anigo, considera-sc empresário
exclusivo a pessoa tisica ou juridica que possua conrato, declaraçào, caÍta ou outro
documento que ateste a exclusividade perman€Dtc e continua de rcprssentasào, no
País ou em Estado espcciÍico. do profissional do sctor aÍtislico, afastada a
possibilidadc de contratação diÍeta poÍ inexigibilidade por meio dc cmpreúrio com
rcpres€ntação restrita a evento ou local espccífico.

Analisando estc dispositivo lcgal, para havcr a contratação direta através dc

inexigibilidade, é necessário que a realização das contratações sejam feitas diretamente com o

artista ou com o empresário exclusivo. No caso de haver exclusividade do empreúrio, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

comprove a sxclusivitlatle pcrmangnt€ e contínua tla representaçào m.r País ou crn Estatlo

específico.

Assim como, Íto arl. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional do artista a scr contratado, podendo ser pela crítica especializada ou

pcla opinião pública. Por ser relcviultc ao ci§o crn uorncnlo. tlcstir;a-se a doutrina de Torrcs':

O que nâo se p<xle é admitir que sejam feitas contraações de aúistas scm consagraçâo
rclcvante, sob o falso pálio dc permissào dada pelo inciso l[. do caput. do artigo 74,
pelo simples fato de serem profissionais do setor aúistico. Com base nesse raciocinio
equivocado, favorccido pela omissâo de alguns órgàos de controle, são diariamentc
conúatados aÍtistas c bandas musicais dc todos os tipos c gostos. por valorcs quc
variam dc acordo com o interqsse do gestor ou de espúrios "acordos empresariais".
São comuns as dcnúncias de contratações de um mcsmo grupo musical. com valorcs
totalmente destoantes, fato ab€rrante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

? TORRES, Ronny Charlcs Lopes de. Leis de Licitrçõcs Públicss Cômcntsdrs. 15" ed., rev., atual. e ampl. -
Sào Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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No caso em tela. verifica-se que a consagração nacional está comprovada através dos

documentos anexados ao proces.so. Destaca-se que o grupo §ORRISO MAROTO acostou

instrumeno de exclusividade oara todo o território nacional e contrâto social da emprcsa S.M.

EVENTOS MUSICAIS LTDA. onde demonstra que os integrsntes do grupo fazem parte

de seu quedro societário.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitação, conforme previsto no inciso

II tlu artigo 74 da Lei n" 14.133/21.

Outrossim, ressalta-se que a efetivaçâo da contratação direta por meio da

incxigibilidade impõc à Secretaria solicitantc o cumprimento de rcquisitos essenciais, os quais

estão elencados nas normativas legais, mais especiÍicamente no Decreto Municipal n"

049i2023. Essas disposições encontram-se delineadas no art. 24 do referido Decreto,

cstabelcccndo critérios e condições que devem scr rigorosamcnte obscrvados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vcrcda, opoÍfuno sc faz observar as disposições elencadas no mcncionado anigo

do Decreto Municipal deste municipio:

Art. 24. O processo de contratação diÍeta, quc comprecndc os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instÍuído em conformidade
com os rcquisitos lcgais e regulamentarcs, contendo no minimo os scguintcs
documentos:
I - Documento de formalizaçâo dc demanda e, sc for o caso, cstudo tccnico
preliminar, análise dc riscos, termo dc rcferôncia, pÍojcto b.,âsico ou projcto
executivo, guando estes se mosEaÍem necessários;
l[ - Valor cstimado, que dcvcrá ser calculado na forma estabclccida no aí. 2l dcsta
Lei:
III - Parccer juridico c parcceres técnicos. se for o caso, quq demonstrcm o
alcndimcnto dos Ícquisitos exigidos;
[V - DemonstÍação da compatibilidade da previsão de recursos oçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovaçâo de que o contratado preenche os reguisitos de habilitaçâo e
quali Íicaçâo minima necessária;
VI - Razão da escolha do contrarado;
VII - Justificativa de preço;
VIII - Autorização da aütoridadc competente.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado e no aÍ. 72 da Lei n" 14.133121, os quais cmcrgem como elcmcntos
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indispensáveis para a devida formalização da inexigibilidade em questão. A ohservância

desses parâmekos se configura como um importantc passo, asscgurando não apenas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apreço.

A esse respeito, dc acordo com a Lei n' 14.133/21, é importantc rcssaltar quc as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entre outros. A exigência

desses documentos somente se fani imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos especificos nào exime a

observância dos principios basilares que regem a matéria em quesüio. Nesse contexto, a

avaliação cÍiteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objetivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislação federal, a apresentação do Estudo Tecnico

Preliminar (ETP), pode scr dispensada, com base no art. 72,l:

An. 72. O proccsso dc contratação direta, quc comprr'cndc os casos dc inexigibilidadc
e de dispcnsa dc licitaçào, deverá scr instruitlo com os seguintcs do,çurncnros:
[ - documento de formalizaçào dc demanda e, sc for o caso. estudo tecnico prcliminar,
análisc dc riscos, termo de rcfcrência, projeto básico ou projcto executivo:

Na situação cm qucstão, a Sccrctaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

serviços artísticos, que geralmente sâo insuscetiveis de comp€tição. Dessa forma, o ETP

presurne-se tomar-se desneccssário, pois a escolha do gmpo artístico não se fundamenta cm

critérios técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública dos profissionais para

atender aos objetivos culturais e artisticos especificos da Administraçào Pública, conforme

previsto na Lei de Licitações n' 14.13312021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimenlo

administrativo engloba uma requisição{ustificativa detalhada acerca da necessidade do

serviço a ser realizado. Ademais. inclui a autorizaÇào por meio do Documenro de

Formalização de Demanda, acercâ do inicio do processo de conratação.
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Suhlinha-se qrre a estrita ohservância destas etapas é essencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contrataçâo por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Cultura empreendeu esforços necessários para crrmprir

rigorosamcntc as cxigências legais. Isso inclui a aprcscntaÇâo de documentação exigida,

jurrtariterttc cont as juslificativas pcrl.incntes, a finr dc cvidErtciar o reounheuirtrento artísticu

pela crítica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

robusta a escolha da contratação através da empresa outrora mencionada.

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao prcço ofertado pelo grupo artístic«r

escolhido pela Administraçâo Pública, nos termos do art. 72, VII, da Lei n" 14.133/21. Tal

apresentaçào objetiva a verificação de compatibilidade do cachê cobrado ao ente contratante

com a contrapartida requerida pela atração cm suas apresentações anteriores, seja para a

iniciativa privada, seja para outros órgàoVentidades da Adminisrraçào Pública, morivo p€lo

qual tal consulta podeni incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em

eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, ressalta-se o que dispõe a Instrução Normativa n" 65/2O21, da

Secretaria Especial de Desburoçratização, Gestâo e Govemo Digital:

Art. 7" Nas conúataçõ€s diretas por ínexigbilidade ou por dispensa dc liciaaçào,
aplica-sc o disposto no an. 5o.

§1" Qurndo nio for possível estimsr o valor do objeto trr formr estrbelecidr no
&rt 5", r justificrtivs de preços será dsds com brsê em vllores de contrrtaçõês
de objetos idênticos, comerrislizsdos pelr futurs contraladr, por meio dr
spr€senlaçio de notâs fisaris emitidss para outros contrstr[tes públicos ou
privrdos, no período de até I (um) sDo rntedor à drta d8 contrst{ção pelr
Administrrçõo, ou por outro mêio idô[co.
t...1
§4' Na hipotcse dc dispcn-sa dc licitação com basc nos incisos I c II do an. 75 da Lci
n' 14.133, de l' de abril de 1011. a estimativa de preços de quc Earú o capur podeú
scr rcalizada concomitantcnrcntc à sclcçâo da proposta cconomicamcnte mais
vantajosa.

§5" O procedimcnto do §4' será realizado por mcio tle solicitaçào formal de coraçõcs
a fomeccdorcs.

Valc salientar que o preço contratâdo deverá ser quantificado. de acordo com o

disposto no art. 94, §2' da Lei n' 14. 1 33/2 1, in verbis'.

An. !X. A divulgaç.âo no Ponal Nacional de Contrataçôcs Publicas (PNCP) é
condiçâo indispensável para a eficácia do conEato e de seus aditamentos e deverá
ocorror nos seguintcs prazos, contados da dala dc sua assinatura:
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I - 20 (vintc) dias útcis' no caso dc licitaÇào:

Il - l0 (dez) dias úteis' no câso de contratação direta'

tl
§2'A divúlgrçio de qüe trltr o capul. de§tê rrtigo' qusodo referente À

"oot 
,t"çlo-''JJ-proÍisslonrl do rctor ríistico por inerigibilidede' deverl

iaentinctr os-cosim do cachê do srtist& dm músicos ou da berdl qurndo

tout".. oo ti"otpott"' de hospcdagem' ds itrfrr§lruturr' dr logistifl do eYetrto c

das demris desPesas esPecíficas'

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura najustificativa de preços e nas

notas fiscais a@stadas aos autos, o valoÍ da conmtaçào para a apÍcscntação do grupo de

artistas mencionado segue de acordo com os preços praticados no mercado' sendo necessário

ressaltar a distância que onera custos de movimentaÇão de toda equipe, assim como os gastos

com a logi§tica paÍa execução do show, alimcntação c demais gi§tos quc estâo dcscrítos na

proposta detalhada anexadâ aos autos'

Quanto à regularidade referentc à pessrla, fisica ou juídica' a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica' com espeque no art' 72'

inciso V da Lei n,, 14.131/21, o qual determina a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária para realização da contÍatação diÍeta'

Dito isso, os requisitos de habilitação são aqueles exigidos em todo processo de

licitação ou contratação pública" que estão previstos na Lei de Licitações n" l4't33/2021' e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais' estaduais e .[.
federais, bem como as demais documentações pertinentes

retromencionada.

Nessaperspectiva,deformaacomplementaropÍocedimentodecontrataçãodireta'

faz-sc nccessária a aprescnlaçào da autorização de autoridadc comPetcnte para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instnrida com documento motivado' bem

comooextratodocontrato,quedevemserpublicadosemDiárioOficial'nostermosdoan'

72, VIII c paúgrafo único da Lei Fcdcral n" l4'133/21'

Dessa forma, infere-se que o presente caso configura uma hipótese de inviabilidade de

competição, uma vez que a atração supracitada possui consagração nacional' Além disso'

considerando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislaçào' verifica-se que a

contralaçãoporinexigibilidadedelicitaçãoserevelacomoaaltemativamaisadequadapara
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garanÍir a execução plena do ohjeto, em estnta conformidade com as <lisposições legais

aplicáveis.

IV - CONCLUSAO

Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentrar obviamente, no que se

rcferc à convcniôncia e oportunidadc da contratação direta, OPINA FAVORAVELMENTE,

esta Procuradoria Geral, pela contratação, por meio do processo de lnexisibilidade, do gnrpo

aÍtístiço lnenciouado nos autos, para se aprescnl,âÍ no evento "Festival de Inverno de

Garanhuns", com espequc no art. 74, inciso II, da Lei n' 14.133121, conformc solicitação

contida no Oficio n" 20Ú,12025 e justificativa de ruzào e escolha, desde que todas as

formalidades legais exigidas sejam plenamente atendidas.

Abstêm-sc csta Procuradoria Gcral dc aprcciar valorcs c/ou quantitativos, por carcocr

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a contratâção por inexigibilidade

pretendida, não tcndo qualqucr carátcr tccnico, cconômico c/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrato do contrato

correspondente no Portat Nacional de Contrrtâções Públicas (PNCP), no prazo de l0
(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n" 14.133/2021, bem como no

Portsl ds Transparência e AIIIUPE.

Estc ó o parcccr, salvo melhorjuízo.

Garanhuns. 30 de maio de 2025.

Prulo Ândré Lima do Couto Soare§
OAB/PE no 16.10ó

Procurador Gcral do Mulicípio dc Gsrsnhuns - Portaria no l0l/2025-CP
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